
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.397 - SP 
(2012/0100712-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELENA MISAKO INOUE NAGASE E OUTROS
ADVOGADO : DANIELA BARREIRO BARBOSA E OUTRO(S) - SP187101 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S) - SP272529 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPLEMENTAÇÃO INTEGRAL DA APOSENTADORIA. INTERPRETAÇÃO 
DAS LEIS ESTADUAIS PAULISTAS 4.819/58 E 200/74. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1.   A questão atinente ao pagamento de aposentadoria de 
forma integral foi dirimida com base nas Leis Estaduais Paulistas 4.819/58 e 
200/74, sendo impertinente a impugnação deduzida em Recurso Especial, 
porquanto necessária a análise da legislação local, medida vedada na via estreita 
do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por 
analogia. Precedentes: AgInt no AREsp. 882.097/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 14.6.2016 e AgRg no REsp. 1.203.528/SP, Rel. Min. NEFI 
CORDEIRO, DJe 3.2.2015.

2.    Agravo Interno do particular desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.397 - SP 
(2012/0100712-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELENA MISAKO INOUE NAGASE E OUTROS
ADVOGADO : DANIELA BARREIRO BARBOSA E OUTRO(S) - SP187101 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S) - SP272529 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ELENA MISAKO 

INOUE NAGASE E OUTROS contra decisão que negou seguinto ao seu Recurso 

Especial, mantendo o acórdão proferido pelo egrégio TJSP, que foi assim 

ementado:

Servidoras inativas da Nossa Caixa e CDHU. Aposentadorias 

proporcionais, sem o tempo total de serviço. Complementação de 

aposentadoria concedida proporcionalmente. Pretensão à 

integralidade ou à proporcionalidade pelo tempo de serviço 

considerado pelo INSS. Inadmissibilidade. Falta de amparo legal. 

Benefício proporcional calculado pela legislação estadual. Adequação 

da verba honorária advocatícia fixada. Apelação não provida (fls. 154).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante defende ser 

inaplicável a Súmula 280/STJ ao caso dos autos, ao argumento de que muito 

embora as Leis 4.819/58 e 200/74, que disciplinam o benefício da 

complementação de aposentadoria sejam Leis Estaduais, a questão de fundo 

nelas tratada atinge diretamente o direito adquirido, com previsão assegurada no 

artigo 6o., § 2o., da Lei de Introdução ao Código Civil, ofendendo de forma direta 

preceito infraconstitucional que autoriza a admissão de recurso especial (fls. 472).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Agravo em Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.397 - SP 
(2012/0100712-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELENA MISAKO INOUE NAGASE E OUTROS
ADVOGADO : DANIELA BARREIRO BARBOSA E OUTRO(S) - SP187101 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S) - SP272529 

VOTO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

COMPLEMENTAÇÃO INTEGRAL DA APOSENTADORIA. 

INTERPRETAÇÃO DA LEI ESTADUAL 4.819/58 E DA LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL 200/74. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

1.   A questão atinente ao pagamento de aposentadoria 

de forma integral foi dirimida com base nas Leis Estaduais Paulistas 

4.819/58 e 200/74, sendo impertinente a impugnação deduzida em 

Recurso Especial, porquanto necessária a análise da legislação local, 

medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 

280 do STF, aplicável ao caso por analogia. Precedentes: AgInt no 

AREsp. 882.097/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.6.2016 

e AgRg no REsp. 1.203.528/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 

3.2.2015.

2.    Agravo Interno do particular desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme anteriormente afirmado, a jurisprudência dessa 

Corte Superior, alterando entendimento anterior, se firmou em que, tendo sido a 

questão controvertida dirimida com base nas Leis Estaduais 4.819/58 e 200/74, é 

impertinente a impugnação deduzida em Recurso Especial, porquanto necessária 

a análise da legislação local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, 

a teor da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia. Neste sentido:

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 
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ADMINISTRATIVO. RECORRENTE MARCIA. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

RECORRENTES  EDUARDO  E MIRIAM. SERVIDORES ESTADUAIS. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ANÁLISE DE DIREITO 

LOCAL POR ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Impossível a pretendida análise de violação dos artigos 40, 

§ 3º, 126, § 3º, e 201, § 2º, todos da Constituição Federal, uma vez 

que a apreciação  de  suposta  violação de preceitos constitucionais 

não é possível   na  via  especial,  nem  à  guisa  de  

prequestionamento, porquanto  matéria  reservada ao Supremo 

Tribunal Federal nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta 

Magna.

2.  No que tange à prescrição da ação em relação à 

agravante Marcia, cumpre  asseverar  que a prescrição da pretensão 

à revisão do ato de aposentadoria,  com  a  complementação  do  valor 

nos termos da Leis Estaduais 4.819/58 e 200/74, alcança o próprio 

fundo de direito, não havendo falar em relação de trato sucessivo.

3.  Não  pode  ser  conhecido  o presente recurso pela alínea 

"c" do permissivo   constitucional,   pois  o  recorrente  não  realizou  o 

necessário cotejo analítico, bem como não apresentou, 

adequadamente, o  dissídio  jurisprudencial.  Apesar  da transcrição 

de ementa, não foram  demonstradas as circunstâncias identificadoras 

da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

4.  Segundo  se  observa  dos fundamentos que serviram de 

fundamento para   a   Corte   de  origem  apreciar  a  controvérsia  

acerca  da complementação  de pensão, o tema foi dirimido no âmbito 

local (Leis estaduais  1.386/51,  4.819/58  e  200/74),  de  modo  a  

afastar  a competência  desta  Corte  Superior  para  o  deslinde do 

desiderato contido  no  recurso especial: "O exame de normas de 

caráter local é inviável na via do recurso especial", em face da 

vedação prevista na Súmula  280  do STF, segundo a qual "por ofensa 

a direito local, não cabe recurso extraordinário".

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 882.097/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.6.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO 

INTEGRAL DA APOSENTADORIA. INTERPRETAÇÃO DA LEI 

ESTADUAL N. 4.819/58 E DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 

200/74. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ART. 6º DA LICC. CONTORNOS 

CONSTITUCIONAIS.

I - É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o exame da (in)existência de direito à complementação 

integral da aposentadoria, no caso, exige interpretação da Lei 

Estadual 4.819/1958 e da Lei Complementar Estadual 200/1974, o 

que impossibilita a realização de tal procedimento, pelo STJ, no 

recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF (STJ, AgRg no 

AREsp 106528/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

de 20/06/2012).

II - A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é assente 

no sentido de que, após a Constituição Federal de 1988, o art. 6º da 

Lei de Introdução ao Código Civil adquiriu contornos constitucionais, o 

que inviabiliza a análise na via especial.

III - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.203.528/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 3.2.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. INTERPRETAÇÃO 

DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF. 

DIREITO ADQUIRIDO. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.

1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os 

artigos 5º e 6º da LINDB, atraindo a incidência, no ponto, do 

enunciado da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 

quo." 

2. "A jurisprudência desta Corte tem-se manifestado no 

sentido de que a matéria contida no art. 6º da LICC não pode ser 

invocada em recurso especial, já que esse dispositivo é mera 

reprodução do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal" (cf. EDcl no 
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AREsp 62.333/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 04/09/2012; AgRg no REsp 1374800/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/03/2014).

3. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento 

da conclusão do Tribunal de origem quanto à existência do direito à 

complementação de aposentadoria na forma proporcional - feita com 

base na interpretação do direito local (Lei Estadual º 4.819/1958 e da 

Lei Complementar Estadual nº 200/1974) -, é vedado a este Superior 

Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na 

Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário". Precedentes.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

553.952/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

28.10.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. LEIS DO ESTADO DE SÃO PAULO. INCIDÊNCIA 

DO ÓBICE ENUNCIADO NA SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Consoante a jurisprudência do STJ, "o exame da 

(in)existência de direito à complementação integral da aposentadoria, 

no caso, exige interpretação da Lei Estadual 4.819/1958 e da Lei 

Complementar Estadual 200/1974, o que impossibilita a realização de 

tal procedimento, pelo STJ, no recurso especial, nos termos da 

Súmula 280/STF" (STJ, AgRg no AREsp 106528/SP, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2012).

II. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 931.316/SP, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 30.9.2013).

² ² ²

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 

LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF.

I - O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia acerca do direito 

à complementação da aposentadoria do Autor, ora Agravante, 

Documento: 1570086 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2017 Página  7 de 5



 
 

 

fundamentado na da análise das Leis municipais ns. 1.386/51, 

4.819/58 e Lei Complementar estadual n. 200/74.

II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 

Especial, rever acórdão que demanda interpretação de direito local, à 

luz do óbice contido na Súmula 280 do Colendo Supremo Tribunal 

Federal, aplicável por analogia: Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário.

III - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.192.393/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 11.11.2013).

3.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2012/0100712-0 AREsp 180.397 / SP

Números Origem:  20024800  287053020048001  3865175400  48002002  53020048001  9130055472004  
91300554720048260000  994040502392

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELENA MISAKO INOUE NAGASE E OUTROS
ADVOGADO : DANIELA BARREIRO BARBOSA E OUTRO(S) - SP187101 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S) - SP272529 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELENA MISAKO INOUE NAGASE E OUTROS
ADVOGADO : DANIELA BARREIRO BARBOSA E OUTRO(S) - SP187101 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUCAS MELO NÓBREGA E OUTRO(S) - SP272529 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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